
Termo de Adesão a Serviço Voluntário
Pelo presente termo de adesão de serviço voluntário, por um lado a Associação/Fundação/Instituto Tal, com sede à Rua ______________________________, no. ______, no bairro __________________ na cidade de ___________________, inscrita no CNPJ sob o no. ______________________________, doravante denominada simplesmente ENTIDADE, nos termos da lei no. 9.608 de 18 de fevereiro de 1998 – “Lei do voluntariado” e por outro o(a) Sr(a) ____________________________, portador(a) da cédula de identidade RG no. ________________, residente à Rua____________________ no. ______ no bairro __________________ na Cidade de __________________, doravante denominado VOLUNTÁRIO, resolvem firmar o presente TERMO DE ADESÃO, com as seguintes cláusulas e condições::
I) A ENTIDADE que por sua finalidade “não econômica” dispõe de tarefas de cunho social e oferece oportunidade de realização a voluntários que possam executá-las dentro das normas e regulamentos existentes;

II) O VOLUNTÁRIO se compromete a cumprir as tarefas designadas no item V combinadas com os períodos previstos no item VI, sempre com o maior zelo e atenção às normas da ENTIDADE;

III) O VOLUNTÁRIO declara desde já, estar ciente de que a prestação dos serviços previstos não gerará vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afins, conforme o previsto na Lei 9608 de 18/02/98.

IV) O VOLUNTÁRIO declara estar ciente de que as tarefas designadas implicam em responsabilidade e que assume sob as penas da lei, ser responsável pelos atos praticados durante a execução dos referidos trabalhos, na vigência do presente instrumento.

V) O VOLUNTÁRIO se propõe e compromete a realizar as seguintes tarefas:

a) _____________________________________________________

b) _____________________________________________________

VI) Para a realização das tarefas deverá comparecer na sede da ENTIDADE por ________horas (diárias, semanais ou mensais) no período da (manhã, tarde, noite), entre ______hs e _______hs  (ou em dias alternados ou plantão semanal, etc) ou ainda: 

a) __________________ das ______h às ______h 

b) __________________ das ______h às ______h 

VII) Eventuais despesas com (.....especificar, por exigência da lei, tais como: deslocamento, alimentação, lavagem de uniforme, etc) do voluntário, poderão ser ressarcidas pela ENTIDADE, mediante comprovação de tais gastos e expressa autorização da diretoria.

VIII) Este termo entrará em vigor na data de sua assinatura e se extinguirá de pleno direito em ____ de ____________________de _______, ou a qualquer tempo, sem prévio aviso, por qualquer das partes, mediante a expressão da vontade no verso deste instrumento.

Por estarem de acordo, assinam o presente instrumento, com duas testemunhas.

Local e data

__________________________

_______________________________

ENTIDADE




VOLUNTÁRIO

Testemunhas:

_______________________

_______________________________

nome:





nome:

RG





RG

LEI nº. 9608 de 18/02/98

LEI DO VOLUNTARIADO

Artigo. 1º 

Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada por pessoa física à entidade pública de qualquer natureza, ou à instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade.

Parágrafo único:

O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afins.

Artigo 2º 

O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão ente a entidade, pública ou privada e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.

Artigo 3º 

O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único:

As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário.

Artigo 4º 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 5º 

Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 1998

FHC / Paulo Paiva


